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EDITAL 
 

 
PREVIJAN - MG 
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 014/2022 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS DE Nº 001/2022 
REGIME DE EXECUÇÃO: REGIME DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
 
 

PREÂMBULO 
 
 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG - 
PREVIJAN – Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF 04.124.168/0001-60, com sede na Rua 
Manaus, 789a – Saudade – Janaúba/MG – CEP 39.445-278, neste ato representado pelo seu 
Diretor Presidente, o Sr. Edivaldo José da Silva, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 748.700.846-
00 e portador do RG-M-6.139.119 – SSP-MG, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitação, devidamente constituída através da Portaria Municipal nº. 002/2022 de 03 de janeiro de 
2022 torna público que fará a realização de licitação objetivando a seleção da proposta mais 
vantajosa para a contratação de empresa para construção do prédio da sede administrativa do 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, aplicando-se na 
presente licitação as condições diferenciadas às empresas ME e EPP, em observância ao que 
prescreve a Lei Complementar n°: 123/06, de 14 de dezembro de 2.006, com alteração dada pela 
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, ficando ainda os interessados sujeitos as 
condições de Cadastramento junto ao Instituto de Previdência Municipal, bem como as normas 
estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina aos demais ditames da Lei 
Federal de Licitação n° 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, cujo 
invólucros/envelopes contendo a “Documentação de Habilitação e Propostas de Preços” deverão 
ser entregues até as 09:00HS do dia 27 de abril de 2021, prazo preclusivo para protocolo dos 
envelopes “Documentação de Habilitação e Propostas de Preços” no Departamento de Licitações, 
no endereço supra citado, onde ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de 
caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova 
comunicação. 
 
O edital e o projeto básico poderão ser adquiridos impressos na sede INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG, por qualquer interessado pelo valor 
de R$50,00(cinqüenta reais), na Divisão de Licitações, localizada na sede do PREVIJAN, com sede 
na Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407364 - Janaúba/MG – CEP 39.445-278, ou solicitados 
pelo e-mail: previjan@gmail.com e será disponibilizado no Site: www.previjan.mg.gov.br.  
 

• ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL: Dia 27/04/2022 a partir das 09:00(nove horas).  

 

• ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTOS: Dia 27/04/2022 a partir das 09:30(nove horas e 
trinta minutos).  

 

mailto:previjan@gmail.com
mailto:previjan@gmail.com
http://www.previjan.mg.gov.br/
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1 – DO OBJETO 
 

1.1 - Contratação de empresa para construção do prédio da sede administrativa do PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG com o valor global 
estimado de R$ 622.241,22 (seiscentos e vinte e dois mil duzentos e quarenta e um reais e 
vinte e dois centavos). 

 
1.2 - O objeto desta licitação compreende a contratação de empresa para execução de obra 
conforme planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, e demais documentos que compõe 
o projeto, e em observância ao previsto na minuta do contrato administrativo e demais anexo, e 
de acordo com os ditames da Lei Federal nº 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte 
integrante deste edital para todos os efeitos legais e de direito independentemente de 
transcrição. 
 
 
1.3 - São parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I– MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL PREÇO GLOBAL 
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO V - DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
ANEXO IX - MODELO ATESTADO DE PLENO CONHECIMENTO TÉCNICO DO OBJETO. 
 
2 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar desta licitação as empresas do ramo, devidamente registradas no 
CREA/CAU competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto desta licitação, que satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos. 
 
2.2 - As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP poderão participar desta 
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com alteração pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 
 
2.3 – Poderão participar da presente Tomada de Preços pessoas jurídica do ramo pertinente ao 
objeto licitado, cadastradas neste Instituto de Previdência, com certificado em vigor; 
 
2.4 – Pessoas Jurídicas do ramo pertinente não cadastrada poderão participar da licitação desde 
que requeiram sua inscrição até o terceiro dia anterior à data da realização da licitação. 
 
2.5 - Fica expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, sem previa e escrita 
autorização do Município. 
2.6 - Às licitantes recomenda-se a visita aos locais onde serão executadas as obras, serviços e 
fornecimentos e suas circunvizinhanças, com a presença de pelo menos um engenheiro civil, 
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indicado pela licitante, ou de seu Representante Legal ou Responsável Técnico, para ter pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras e serviços a serem 
executados, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer 
dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as 
informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato. 
 
2.7 - É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e o 
dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas 
dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos 
termos contratuais que venham a ser estabelecidos. 
 
2.8 - Os custos de visita aos locais das obras, serviços e fornecimentos correrão por exclusiva conta 
da licitante. 
 
2.9 - A Visita Técnica poderá ser AGENDADA previamente no horário de 08:00 horas ás 11:00 
horas e 13:00 horas as 17:00 horas pelo e-mail: previjan@gmail.com ou pelo telefone (38) 3821 
8180, até o dia 06 de abril de 2022. O responsável pelo acompanhamento dos interessados na 
visita técnica previamente agendada será servidor devidamente designado pelo PREVIJAN-MG. 
 
2.9.1 - Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executados as obras e serviços as 
licitantes deverão contatar com o Departamento de Licitação do PREVIJAN-MG, através do e-
mail: previjan@gmail.com ou diretamente in loco (sede do Previjan, de 2ª à 6ª feira, em horário 
de expediente, compreendido entre as 08:00 às 11 e 13:00 às 17:00 horas. 
 
2.10 - Como comprovação da visita aos locais onde serão executados as obras e serviços, as 
licitantes deverão apresentar a declaração de visita (modelo anexo XI). 
 
2.11 - A VISITA TÉCNICA não é obrigatória para participação do certame. Sendo que, o atestado de 
visita técnica pode ser substituído por declaração formal (Modelo anexo XIII) assinada pelo 
responsável técnico da empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos assumindo total responsabilidade 
por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. Considerando que a referida 
substituição atende o art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, sem comprometer a competividade 
do certame, estando em conformidade com o art. 3º, §1º, inciso I, do citado dispositivo legal. 
 
2.12 - Não será permitida a participação de empresas: 
a) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com o MUNICÍPIO DE JANAÚBA 
OU PREVIJAN, ou que tenham sido declaradas inidôneas, por órgão ou entidade da Administração 
Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
c) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, 
empregados ou ocupantes de função gratificada no Município de Janaúba-MG e PREVIJAN-MG.  
d) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País; 
e) Autora do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, e a empresa, isoladamente 
ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico ou Executivo ou da qual o autor 

mailto:previjan@gmail.com
mailto:previjan@gmail.com
mailto:previjan@gmail.com
mailto:previjan@gmail.com
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do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

 
2.13- Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de 
documento hábil, será o único a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, 
para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, 
identificar-se, exibindo a carteira de identidade.  
 
2.14- Por documento hábil, entende-se: 
a) - Habilitação do representante mediante procuração para participar de licitação, acompanhada 
de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente, ter poderes para a 
devida outorga. 
b) - Caso seja titular da empresa, apresentação de documento que comprove sua capacidade para 
representá-la. 
 
c) - A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita o licitante, mas impedirá o 
representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma. 

 
d) - O credenciado ou procurador não poderá representar mais de uma licitante, ficando expresso 
e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na desclassificação automática das 
respectivas propostas. 
 
3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1 – Ao iniciar a sessão pública, a licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a 
Comissão de Licitação por um representante que, devidamente munido de documento que o 
credencie a participar deste certame, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no 
ato da entrega dos envelopes, identificar-se mediante a exibição da carteira de identidade ou 
outro documento equivalente. 
 
3.2. – Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 
representar mais de uma Licitante. 
3.2.1 - A licitante não poderá ser representada por dois representantes na sessão (Credenciados);  
 
3.3 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento particular de procuração com firma 
reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos 
inerentes ao certame, em nome da licitante e acompanhado de documento comprobatório da 
capacidade do outorgante para constituir mandatários. 
 
3.4 - Em sendo instrumento público de procuração, fica dispensada a verificação dos documentos 
que comprovem os poderes do outorgante. 
 
3.5 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 
 
- Em observância da grave crise de saúde que passa o país e o mundo, com a PANDEMIA DO 
CORONAVÍRUS – SARS - COVID-19, é necessário que se tome algumas medidas de segurança 
sanitária para conter a propagação do vírus e segurança dos envolvidos nessa licitação. Sendo 
assim, excepcionalmente para essa licitação serão tomadas algumas medidas de segurança, 
descrito abaixo: 
 

1- O licitante não poderá enviar para ser o seu representante nesta licitação funcionário 
com sintomas de gripe ou similar (Febre, coriza, etc); (Não será credenciado o 
representante, não adentrará o recinto da licitação - podendo substabelecer outro 
representante por escrito próprio punho).  
Obs.: Poderá protocolar os envelopes após devidamente higienizado. 

2- Os representantes credenciados deverão respeitar a distancia mínima 02 (dois) metros 
de uma pessoa para a outra dentro do recinto da licitação, sob pena de desclassificação; 

 
O LICITANTE DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE EQUIPADO COM MÁSCARA FACIAL CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE PARA SEGURANÇA DOS PARTICIPANTES. (SERÁ RESPEITADA A NORMA 
QUE ESTIVER VALENDO NO DIA DA LICITAÇÃO).    
 
4 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01) 
4.1 – Será (ão) considerada(s) habilitada(s) a(s) licitante(s) que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, mediante a 
apresentação em envelope hermeticamente fechado, denominado envelope n.° 01 
“HABILITAÇÃO” com os seguintes documentos, os quais deverão está dentro do prazo de validade: 
 
4.1.1 – CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Comissão Permanente de Licitação do 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG; 
 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

4.1.2– Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
4.1.3– Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta 
Comercial, em caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
4.1.4– Inscrição, no órgão competente, do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, indicação 
do ato constitutivo, acompanhado de prova indicando a diretoria em exercício; 
 
4.1.5-Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.1.6-Habilitação do representante mediante procuração pública ou particular, da qual conste 
expressamente os poderes gerais para acompanhar o processo e especiais para desistir e recorrer. 
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4.1.7 -Documento que comprove sua capacidade de representar à licitante, caso seja titular da 
mesma. 
 
4.1.8 - Documento de identificação com foto do Sócio Administrador. 

 

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.1.9 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
4.1.10 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
4.1.11 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; “Para fins de comprovação 
da regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser apresentada a Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal; faz parte da 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal a Certidão quanto a Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e abrangendo inclusive as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a’ a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 
 
4.1.12 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
 
4.1.13 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.  (Lei 12.440/2011). (CNDT). 
 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.1.14 – Comprovação de registro da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao 
Conselho CREA/CAU, do Estado da sede da licitante, que comprove o exercício de atividades 
relacionadas com o objeto desta licitação. 
 
4.1.15 – Comprovação da licitante de possuir, em seu corpo técnico, na data da sessão de entrega 
dos envelopes, profissional(is) de nível superior, detentores de Certidões de Acervo Técnico (CAT), 
devidamente emitidos pelo CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, que 
demonstrem ter o profissional(is) executado obras com características similares às do objeto desta 
licitação. A comprovação de vínculo poderá ser feita, alternativamente, por uma das seguintes 
maneiras: 
 
4.1.15.1- Apresentação de cópia de carteira de trabalho (CTPS) do profissional, em que conste a 
licitante como contratante, na data da sessão de entrega dos envelopes; 
4.1.15.2- Apresentação do contrato social da licitante, em que conste o profissional como sócio, 
na data da sessão de entrega dos envelopes; 
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4.1.15.3- Contrato de prestação de serviços assinado pelas partes, regido pela legislação civil 
comum. 
 
4.1.16 – Declaração conforme ANEXO XII, indicando o nome, o CPF e nº de registro no CREA/CAU 
competente, do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços objetos desta 
licitação. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA. 
 
4.1.17 – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, com até 90 (noventa) dias de emissão, ou que esteja com 
prazo de validade expresso; 
 
4.1.18 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social deverão estar registrados na 
Junta Comercial, contendo inclusive os Termos de Abertura e Encerramento, assinados por 
Contador habilitado e com registro no CRC, indicando expressamente o número do livro e as 
folhas em que se encontra regularmente transcrito;  
 
4.1.19 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:  
a) Para as sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima), por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial;  
b) Para as sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
b.1) Para empresas DESOBRIGADAS a apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD), instituída 
pela Instrução Normativa RFB n° 787/2007, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB n° 
926/2009: - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente;  
b.2) Para as empresas OBRIGADAS a apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD), instituída 
pela Instrução Normativa RFB n° 787/2007, com a redação dada pela Instrução Normativa RFB n° 
926/2009: - por fotocópia do Balanço Patrimonial do último exercício social acompanhada do 
recibo de entrega do livro digital perante o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) ou 
declaração do contabilista quanto à obrigatoriedade da empresa à Escrituração Contábil Digital – 
ECD.  
c) Para as sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º123/2006 
(Microempresas e Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”) por fotocópia (do balanço e 
demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente;  
d) Para as sociedades criadas no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
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4.1.20 - Em todos os casos o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrados no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
 
4.1.20.1– Para comprovação de boa situação financeira, a licitante deverá comprovar e 
demonstrar os índices abaixo (sob pena de desclassificação), extraídos do seu balanço, obtidos 
com aplicação das seguintes fórmulas: 
 

a) Liquidez Total (LT), igual ou superior a 1,0: 
     LT = AC+ARLP 

                                  PC+ELP 
b) Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1,0: 
     LC = AC 

                          PC 
c) Índice de Endividamento Geral (IEG), menor ou igual a 1,0: 

IEG = PC + ELP 
              AT    

Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
PC = Passivo Circulante; 
LT =Liquidez Total; 
LC = Liquidez Corrente;  

ARLP = Ativo realizável a longo prazo (após o término do exercício seguinte); 
ELP = Exigível a longo prazo (exigibilidade após o término do exercício  seguinte). 

           AT = Ativo total 
 
4.1.20.2– As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os 
cálculos. 
 
4.1.20.3.– Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
 

DECLARAÇÕES 
 
4.1.21 – A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar Federal de n.° 123, de 14/12/06, com alteração dada pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014, deverão apresentar DECLARAÇÃO de que se enquadra como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno, sem prejuízo dos demais documentos ou documento 
equivalente que prove tal condição. 
 

 
4.1.21.1 - A declaração de que trata o subitem anterior, poderá ser substituída pela certidão 
expedida pela Junta Comercial. 
 
4.1.22 – Declaração, emitida pela licitante, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, com a 
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ressalva de empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, conforme 
Decreto n.° 4.358/2003, conforme modelo do ANEXO VII; 
 
4.1.23 – Declaração de que a licitante não possui fatos impeditivos em nenhum órgão publico das 
esferas federal, estadual e municipal, conforme modelo do ANEXO VI; 
 
4.1.24 - Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo do ANEXO X. 
 
4.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeitos comprovação de regularidade fiscal, sob pena de inabilitação, ainda que essas 
apresentem alguma restrição. 
 
4.2.1 - Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada 
apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
4.2.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.2.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei de n.º 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, para nova 
sessão pública, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 
4.3 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou mediante conferência das cópias com os 
originais por qualquer dos membros da Comissão Permanente de Licitação ou impresso por meio 
eletrônico. 
 
4.4 – Quanto à autenticidade dos documentos emitidos por meio eletrônico, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá efetuar pesquisa através de consulta aos respectivos sites oficiais; 
 
4.5 – Em nenhuma hipótese será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos 
relacionados neste Edital e/ou documentos com prazo de validade vencido; 
 
4.6 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 
4.6.1 –    Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo: 
 
4.6.1.1 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
 
4.6.1.2 – Se a licitante for uma filial, todos os documentos deverão estar em nome desta; 
 
4.6.1.3 – Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
4.6.2 – Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data da sessão de entrega abertura do 
Envelope nº 01, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor, exceto os 
documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade. 
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4.7 – Os documentos exigidos neste edital deverão estar válidos na data da emissão da(s) data(s) 
de empenho(s), obrigando-se o adjudicatário a atualizá-los, caso suas validades tenham se 
esgotado no período compreendido entre a abertura da licitação e a do empenhamento. 
 
 
4 – DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE N.º 02 

 
5.1 – A proposta de preço deverá ser apresentada no envelope 02, juntamente com a Planilha 
Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro, o formulário de apresentação de propostas, em 
conformidade com os modelos constantes nos anexos, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, 
devidamente assinada pelo representante legal ou procurador da mesma, com suas páginas 
numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa ou procurador, 
sem rasuras, borrões, emendas, acréscimos, ressalvas, omissões ou entrelinhas, salvo se, 
inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das licitantes, prejuízo à 
administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. Deverá ser cotado em 
moeda corrente e ainda conter:  
 
5.1.1 – Preço global, conforme proposta constante no anexo II. 
 
5.1.2 – A razão social da licitante, o endereço completo, número de inscrição no CNPJ; o número 
do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver; 
 
5.1.3 – Prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua apresentação; 
 
5.2 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto, ressalvados os casos de incorreções de cálculos.  
 
5.3 – Nos preços cotados deverão está incluídos todas as despesas necessárias à execução do 
objeto desta licitação, sem qualquer ônus para o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG, tais como fretes, tributos, encargos sociais e previdenciários. 
 
5.4 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas.  
 
5.5 – Não será considerada na classificação das propostas qualquer vantagem não prevista neste 
Edital, nem proposta que contenha preço ou vantagem baseada em oferta dos demais licitantes, 
preço unitário ou cotação de valor zero. 
 
5.6 – Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros 
de soma e/ou multiplicação, bem como divergências que porventura ocorrerem entre o preço 
unitário e o total do item. 
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6 – DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
6.1 – Os envelopes serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitação, na sede do PREVIJAN 
- Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, até o horário preestabelecido 
neste instrumento convocatório, antes do início da respectiva sessão pública. 
 
6.2– Nas sessões públicas, a licitante poderá ser representada por procurador ou pessoa 
devidamente credenciada em instrumento firmado pelo representante legal da mesma com firma 
reconhecida em Cartório, na qual sejam conferidos amplos poderes para representá-la em todos 
os termos do procedimento licitatório, cujo documento deverá ser apresentado antes do início 
dos trabalhos da sessão de entrega dos Envelopes. 
 
6.3 – A sessão de recepção dos envelopes será à partir de 09h00min horas, do dia 27 de abril de 
2022, na sala do setor de licitações do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
de Janaúba-MG, a Comissão de Licitação procederá à sessão de apresentação dos envelopes 
entregues e em seguida efetuará a abertura do Envelope de n.º 01 – HABILITAÇÃO. 
 
6.4 – Aberto o Envelope de n.° 01, os documentos serão examinados e rubricados pelos membros 
da Comissão e pelas licitantes presentes. 
 
6.5 – Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão dará continuidade ou designará dia e hora 
para a reunião em que serão abertas as propostas contidas no envelope de n.º 02, condicionadas 
ao transcurso do prazo para interposição de recurso ou ao julgamento deste. 
 
6.6 – Ocorrendo qualquer incidente que importe em recurso, após a abertura dos envelopes da 
fase de habilitação, até o julgamento do mesmo, os envelopes de proposta de preço serão 
colocados em único envelope, que deverá ser lacrado, com a assinatura de todos os licitantes 
presentes e que se interessarem em assinar, no lacre, sendo dali retirado em data e hora a ser 
marcada pela Comissão Permanente de Licitação, quando serão abertos. 
 
6.7 – Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes 
presentes, a abertura do envelope de n.º 02 com as propostas poderá ser feita imediatamente. 
 
6.8 – Não satisfeito o item anterior, a Comissão encerará a sessão e posteriormente publicará o 
resultado da fase de habilitação na Imprensa Oficial do PREVIJAN e mediante afixação no quadro 
de aviso localizado no rol de entrada do instituto de previdência. Transcorrido a fase recursal, as 
licitantes habilitadas serão convocadas via e-mail, para a abertura dos envelopes com a proposta 
de preço. 
 
6.9 – Serão declaradas inabilitadas as licitantes que: 
 
6.9.1 – Deixar de atender as condições de participação ou qualquer das exigências deste edital; 
 
6.9.2 – Apresentar documentos vencidos, incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou 
qualquer irregularidade. 
 
6.10 – A inabilitação da licitante importará em preclusão do seu direito de participar da fase de 
julgamento da proposta, respeitado o direito de recurso. 
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6.11 – Ultrapassada a fase de habilitação, não mais caberá desqualificar as licitantes por motivos 
relacionados com sua habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após a 
qualificação das interessadas. 
 
6.12 – Aos declarados inabilitados será devolvido o envelope contendo a proposta, devidamente 
lacrado, cumprindo o que determina o inciso II do art. 43, da Lei nº 8.666/93, ou desde que tenha 
havido desistência expressa. 
 
6.13 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar à(s) licitante(s) o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimada de causa que ensejou a 
desclassificação. 
 
6.14 – A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito a Comissão 
de Licitação, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
 
6.15 – Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes, será aberto o envelope n.º 02 com a 
proposta de preço, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido 
desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 
 
6.16 – Abertos os envelopes da proposta de preço, serão analisadas, verificando o atendimento a 
todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e Anexo, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem desconformes ou incompatíveis, bem como, os que 
apresentarem proposta excessiva ou manifestamente inexequível. 
 
6.16.1 – Considera-se proposta excessiva aquela que ultrapassar o preço global de R$ 622.241,22 
(seiscentos e vinte e dois mil duzentos e quarenta e um reais e vinte e dois centavos). 
 
6.16.2 – Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
 
6.16.2.1 - A média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor orçado pela Administração.  
 
6.17 – A Comissão Permanente de Licitação estabelecerá, em quadro apropriado, o confronto dos 
preços oferecidos nas propostas, procedendo então o julgamento da licitação. 
 
6.18 – Será vencedor a licitante que apresentar o menor preço global. No caso de empate entre 
duas ou mais propostas, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público para 
o qual todas as licitantes serão comunicadas, formalmente, do dia, hora e local do sorteio. 
 
6.18.1 – Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as licitantes 
convocadas, o sorteio será realizado a despeito das ausências.  
 
6.19 – No caso da empresa vencedora não se enquadrar como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte e existindo na disputa beneficiários da Lei Complementar de n.° 123/2006 com 
alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, cujos preços globais 
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forem superiores em até 10 % (dez por cento) ao melhor preço ofertado, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 
6.19.1 – O Presidente da Comissão Permanente de Licitação convocará a Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte melhor classificada para apresentar uma nova proposta, inferior 
àquela considerada vencedora do certamente, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena 
de preclusão; 
 
6.19.2 – Não ocorrendo à situação prevista no item 6.19.1, serão convocadas as microempresas e 
empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrarem na hipótese do art. 44, § 1.°, da 
Lei Complementar Federal 123/2006 com alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de 
agosto de 2014 para o exercício do mesmo direito. 
 
6.20 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.19, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
6.21 – Verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão de 
Licitação fará realizar sorteio, em ato público, para fins de desempate. 
 
6.22 – O resultado do julgamento será divulgado mediante publicação, salvo se presentes 
representantes de todas as licitantes na sessão em que houver o julgamento, quando a 
comunicação será procedida diretamente às licitantes, sendo então lavrada a respectiva ata, que 
será assinada obrigatoriamente pelas licitantes presentes e pelos membros da CPL. 
 
6.22.1 - A ausência de representantes de licitantes ao término da sessão de julgamento de 
propostas ou a recusa de representantes em assinar a ata, deverá ser justificado na ata.  
 
6.23 – O Presidente da Comissão, transcorrido o prazo recursal sem a interposição de recurso ou 
tendo havido desistência expressa de todas as licitantes, ou ainda, após o julgamento dos recursos 
interpostos, bem como, após o parecer jurídico conclusivo, encaminhará este processo licitatório 
ao Diretor Presidente visando à deliberação a cerca da homologação ou não do resultado. 
 
6.24 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer 
fase desta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam 
constar originariamente da documentação e das propostas. 
 
7 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
7.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o EDITAL de licitação por irregularidade na 
aplicação da lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação. 
 
7.2 – Caberá a Comissão de Licitação julgará e responderá a impugnação em até 03 (três) dias 
úteis, contados do recebimento do pedido de impugnação, sem prejuízo da facultada prevista no 
parágrafo 1º, do art. 113 da Lei Federal 8.666/93. 
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7.3 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de licitação perante a Administração, 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação, vindo a apontar falhas ou irregularidades que o viciaram, hipóteses em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
7.4 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até que a decisão administrativa transitada em julgada a impeça de nele participar, se 
for o caso. 
 
7.5- A impugnação de qualquer dos termos deste edital, a teor do disposto nos §§ 1º e 2º do 
artigo 41 da Lei 8.666/93, exige protocolo da peça original, devidamente assinada pela parte 
interessada e, no caso de solicitante, com cabal demonstração desta condição privilegiada. 
 
7.6 – A Administração deverá responder a impugnação até o dia anterior ao designado para 
protocolo das propostas, cabendo à interessada retirar cópia da resposta, mediante recibo, dentro 
do prazo acima fixado, na sede do PREVIJAN. A Administração remeterá ainda, via e-mail ou via 
fax, cópia do julgamento da impugnação. Mas, não aceitará reclamações quanto ao não 
recebimento, já que prevalecerá sempre a obrigação da interessada em retirar cópia da decisão 
adotada. 
 
7.7 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame. 
 
7.8 – Serão devolvidos fechados os envelopes contendo a proposta de preço das licitantes que não 
forem habilitadas, após decisão dos recursos.  
 
7.9 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes. 
 
8 – DOS RECURSOS 
 
8.1 – Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, no processamento desta 
licitação, cabem recursos administrativos nas formas e prazos estabelecidos pelo artigo 109 da Lei 
Federal nº 8.666/93, devendo ser protocolados junto à própria Comissão Permanente de Licitação, 
no sede do PREVIJAN. 
 
8.2 – Decairá do direito de impugnar os termos desta TOMADA DE PREÇOS aquele que, tendo-a 
aceita sem objeção, venha a apontar, depois da entrega do envelope contendo a proposta, falhas 
ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
9 – DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 
 
9.1 – Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 
multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 3% (Três por 
cento) do valor do contrato, a ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da assinatura do contrato, em conformidade com o caput e o parágrafo 1.º, do art. 56, da Lei 
8.666/93, em uma das seguintes modalidades:  
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9.1.1 – Caução em dinheiro; 
9.1.2 – Caução em títulos da divida pública, os quais devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
9.1.3 – Seguro garantia – a apólice deverá viger pelo prazo do Contrato; 
9.1.4 – Fiança Bancária – a apólice deverá viger pelo prazo do Contrato; 
 
9.2 – A garantia escolhida será mantida e/ou revalidada toda vez que houver necessidade de 
prorrogação do prazo de execução dos serviços contratados e, ainda, atualizada no caso de 
majoração no preço. 
 
9.3 – A garantia em espécie deverá ser depositada ou creditada na agência da Caixa Econômica 
Federal de Janaúba-MG, de n.° 0937, conta corrente de n.° 71.003-6, Op 006, de titulada do 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG. 
 
9.4 – A garantia depositada poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais 
multas e/ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas pela Contratada, sem prejuízo 
de indenização por perdas e danos porventura devida à Administração. 
 
9.5 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser reconstituída pela 
Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento de notificação 
expedida pela Administração para esse fim, de forma a manter o valor da mesma. 
 
9.6– Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a 
"Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços contratados. 
 
9.7 – Quando do descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais, a garantia ficará 
retida até solução das pendências.  
 
9.8 – A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela Contratada 
referentes à: 
 
9.8.1 – Prejuízos ou danos causados ao Contratante; 
 
9.8.2 – Prejuízos ou danos causados a terceiros pela Contratada; 
 
9.8.3 – Toda e qualquer multa contratual; 
 
9.8.4 – Débitos para empresa para com encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas 
relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transporte, 
verbas rescisórias e outros; 
 
9.8.5 - Quaisquer obrigações não cumpridas pela Contratada em relação ao presente contrato 
previstas no ordenamento jurídico do país. 
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9.9 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
5% (cinco por cento). 
 
9.9.1 – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 
 
9.10 - Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 
disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pelo 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG. 
 
10 – DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 
 
10.1 - Esgotados os prazos e as instâncias recursais na forma do Artigo 109 da Lei 8.666/93 e para 
o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a licitante cuja proposta foi homologada como 
vencedora, será chamado para celebrar o contrato que integra esta licitação, mediante 
comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data em que receber a comunicação. 
 
10.2 – Nos termos do §2º do art. 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando a convocada 
se recusar a assinar o contrato ou retirar o documento equivalente, no prazo estabelecido, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, 
independentemente da combinação estabelecida pelo art. 81 da legislação citada. 
 
10.3– À licitante vencedora que se recusar a assinar o contrato serão aplicadas as sanções legais 
cabíveis, de acordo com o artigo 81 da Lei 8.666/93. 
 
10.3.1 – O disposto no subitem 10.3 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, 
§2º da Lei de n.º 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas conduções, nas mesmas 
condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto a preço e prazo.  
 
10.4 – O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer 
tempo, independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos 
motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, ambos da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
10.5 – A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a 
fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada à documentação 
comprobatória que justifique qualquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por 
escrito do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG e, desde 
que não afete a boa execução do contrato. 
 
10.6 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses contados da data de sua 
assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado, tendo início 
e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
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11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 – Constituem obrigações da contratada: 
 
11.1.1 – Realizar o objeto contratado, de acordo com as especificações técnicas, de forma a 
cumprir todos os compromissos assumidos neste processo licitatório, observando-se, 
rigorosamente, o plano de trabalho, os princípios básicos de engenharia, as normas da ABNT e os 
prazos para conclusão da execução do contrato; 
 
11.1.2 – Aprovação de Projetos, Alvará de Construção e Taxas afins junto aos órgãos competentes, 
bem como, a matrícula especifica da obra e registro do contrato no CREA/CAUC; 
11.1.2.1 - Efetuar a inscrição da obra junto ao INSS (matrícula CEI), no prazo máximo de 05(cinco) 
dias após a assinatura do contrato. 
 
11.1.3 - Providenciar toda documentação necessária junto aos órgãos públicos de fiscalização e 
todos os demais que se fizerem necessários, no âmbito federal estadual e municipal, 
apresentando ao Contratante os comprovantes desta regularização; 
11.1.4 – Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias corridos contados do recebimento da Ordem de 
Serviços, emitida pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, 
com a instalação da placa da obra padrão e com todas as informações necessárias; 
11.1.5 - Atender às suas custas o pagamento dos tributos que forem devidos pelo seu trabalho 
bem como às despesas com aprovação no CREA/CAUC, e demais órgãos competentes, devendo 
observar as leis, regulamentos e posturas referentes à execução da obra/serviços; 
11.1.6 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução da obra, tais como, salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 
indenizações,  vales-transporte, vales-refeição e outras que por ventura venham a ser criadas 
ou surgirem por determinação legal; 
11.1.7 – Substituir, sempre que exigido pelo Contratante, e independentemente de justificativa 
por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado 
prejudicial ao interesse da Administração do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Janaúba-MG; 
11.1.8 – Manter os seus empregados devidamente identificados, quando em trabalho; 
11.1.9 – Fornecer e tornar obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) pelos 
seus empregados, adequados aos riscos decorrentes de execução do escopo contratual, 
garantindo a integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades, bem como de 
terceiros;  
11.1.10 – Providenciar toda a sinalização da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 
11.1.11 – Instalar placas de identificação da obra, com todos os dados necessários, na forma da 
legislação pertinente; 
11.1.12 – Remover o entulho, lixo e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do 
local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, dando 
destinação conforme as exigências legais; 
11.1.13 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
os serviços objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos e/ou incorreções 
resultantes da execução da obra e/ou na utilização de equipamentos e materiais;  
11.1.14 - Manter as áreas das obras e/ou serviços ou de armazenamento e estocagem de 
materiais devidamente demarcados, isoladas e vigiadas de forma a impedir o acesso de pessoas 
estranhas aos serviços; 
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11.1.15– Paralisar os serviços quando constatado risco grave e iminente aos seus empregados e 
terceiros, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente; 
11.1.16– Caberá, ainda, à contratada, a observância das seguintes obrigações comerciais, sociais e 
fiscais: 
11.1.16.1 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 
11.1.16.2 – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão 
com eles; 
11.1.16.3 – Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a esse 
processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou vinculados por prevenção ou 
conexão; 
11.1.16.4 – Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta Tomada de Preços. 
 
11.1.17 – A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item 
11.1.16.4, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, nem poderá onerar o objeto desta Tomada 
de Preços, razão pela qual a licitante vencedora renuncia, expressamente, a qualquer vínculo de 
solidariedade/subsidiariedade, passiva ou ativa, com o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG; 
11.1.18– Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG e/ou terceiros, devido 
a sua ação ou omissão, ou de seus empregados, subcontratado(s) e prepostos, decorrentes do 
objeto contratado, sem que a fiscalização exercida pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG exclua ou atenue esta responsabilidade; 
11.1.19– Permitir à fiscalização e livre acesso de representante do PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, bem como, aos órgãos de controle externo, 
em qualquer época ou momento, ao local da execução do objeto desta licitação e a seus 
documentos e registro contábeis; 
11.1.20– Cobrar, após a consecução de cada etapa, o pagamento dos serviços prestados, emitindo 
a respectiva nota fiscal/fatura; 
11.1.21– Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, 
nos termos da Lei n. 8.666/93 e suas alterações; 
11.1.22 – Responsabilizar-se, integralmente, pelas alterações necessárias nos projetos 
determinadas pelos órgãos de fiscalização competentes comunicando, imediatamente, ao 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG ha, tais modificações; 
11.1.23– Indicar preposto para representá-la na cidade de Janaúba/MG, durante a execução da 
obra, desde que aceito pela Administração do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Janaúba-MG; 
11.1.24 - Submeter, à aprovação à administração do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG, o(s) nome(s) e os(s) dados(s) demonstrativos da respectiva 
capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o indicado na 
habilitação; 
11.1.25 – Utilizar todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução da 
obra; 
11.1.26– Outras obrigações contidas na minuta de contrato. 
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11.2 – A contratada é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pelo 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG para a execução do 
objeto contratado, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou 
insuficiência de tais documentos. 
 
11.3 – Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratados e o PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, perante a qual o único 
responsável pelo cumprimento deste contrato será sempre a contratada. 
 
11.4 – Durante a fase de construção da obra, o CONTRATADO deverá seguir o cronograma de 
execução detalhado na Planilha da Pasta Técnica.  
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO PREVIJAN - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE JANAÚBA-MG  
 
12.1 – Exercer ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, bem como nos materiais e 
equipamentos utilizados no objeto deste contrato, a qualquer hora, pelo Diretor/Presidente, ou 
pessoa designada, de forma a verificar o atendimento às normas técnicas, especificações e 
detalhes integrantes deste processo licitatório, adotando medidas que se revelem necessárias à 
melhor produtividade ou qualidade do objeto contratado. 
 
12.1.1 – A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da contratada, inclusive 
de terceiros, por qualquer irregularidade. 
 
12.2 – Aplicar as penalidades previstas em lei e no Edital deste processo licitatório. 
 
12.3 – Fornecer todas as orientações, dados e informações técnicas necessárias à execução dos 
serviços, bem como quaisquer esclarecimentos adicionais ao cumprimento adequado do contrato. 
 
12.4 – Designar, em conformidade com o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93, um representante 
ou comissão responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços; 
 
12.5 – Solicitar, a qualquer tempo, esclarecimento à contratada acerca da execução dos serviços 
objeto desta licitação; 
 
12.6 – Receber o objeto licitado, tal como especificado, licitado e contratado, pronto e acabado, 
atendidos as normas técnicas que lhe forem pertinentes. 
 
12.7 – Ordenar correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições que se fizerem 
necessárias, tudo as expensas da contratada, na hipótese de vícios, defeitos e/ou incorreções na 
execução do objeto contratado. 
 
12.8 – Atestar as faturas emitidas pela contratada, desde que emitidas em conformidade com as 
medições e atestação da fiscalização e obedecidas às condições exigidas em contrato; 
 
12.9 – pagar à contratada, o valor das faturas pela execução do objeto nos termos contratados, 
nos prazos e condições estipuladas. 
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12.10 – Cumprir as obrigações que lhe são fixadas nos incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei 
8.666/93. 
 
 
 
13 – DO RECEBIMENTO DA OBRA  
 
13.1 – Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93 e mediante Termos de 
Recebimento, o objeto do contrato será recebido: 
 
13.1.1 – Provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento ou fiscalização, mediante 
Termo de Recebimento Provisório assinado em até 5 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita 
da Contratada; 
 
13.1.1.1 – Os serviços entregues em desconformidade com os especificados no Projeto objeto 
deste certame serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a contratada serão 
obrigados a refazê-los no prazo máximo de 15 dias corridos, contados da data do recebimento de 
notificação necessariamente escrita por parte do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG; 
 
13.1.1.2 – A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento e de 
recebimento definitivo até que as irregularidades sejam sanadas; 
 
13.1.2 – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pelo PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, em até 30 (trinta) dias, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da lei 
nº 8.666/93; 
 
13.2 – O prazo de entrega ficará suspenso a partir da emissão do Termo de Recebimento 
Provisório do objeto para que se proceda à devida conferência técnica se seja emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo. Havendo desconformidade do objeto com o presente Edital, seus Anexos 
e a proposta apresentada, o prazo de entrega voltará a correr a partir da data de recebimento da 
notificação de pendências pela Contratada, computando-se os dias já transcorridos e sujeitando a 
Contratada às sanções previstas neste edital. 
 
13.3 – Não será emitido Termo de Recebimento Definitivo quando houver pendência de 
documentação exigida para habilitação, considerando-se, portanto, em andamento, o prazo de 
entrega, e sujeitando a contratada às sanções previstas neste edital. 
 
13.4 – Recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra executada, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
13.5 -O Recebimento definitivo somente será efetuado após apresentação da baixa da inscrição da 
obra junto ao INSS (matrícula CEI). 
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14 – DAS GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES 
 
14.1– Após o recebimento do objeto contratual, por parte do PREVIJAN, mesmo que 
definitivamente, a contratada ficará, ainda, responsável pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
conforme legislação vigente, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento 
Definitivo, por qualquer defeito, ainda que resultante de materiais empregados, que sejam eles de 
natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, às reparações e/ou substituições 
que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contrato. 
 
14.2- Se a contratada não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem 
determinados pelo PREVIJAN, este, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por conta e 
risco da contratada, por outras empresas, cobrando da contratada os respectivos custos. 
 
 
15 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
15.1 - As despesas resultantes desta concorrência correrão por conta de dotação orçamentária: 
 
04.122.3003.1058 – Construção da Sede do Instituto. 
44905100 - Obras e Instalações  
Fonte – 105 RECURSOS ORDINÁRIOS  -  Ficha – 1518. 
 
16 – DOS PAGAMENTOS 
 
16.1 – Os pagamentos serão efetuados, através de crédito em conta bancária da Contratada, 
mediante apresentação de boletim de medição juntamente com nota fiscal e após ser atestado 
pelo setor de engenharia do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 
Janaúba-MG. 
 
16.2 – As medições, para efeito de pagamentos, serão realizadas pela CONTRATADA, sem a 
necessidade da solicitação da CONTRATANTE, abrangendo os serviços ora executados. 
 
16.3 – As Notas Fiscais serão mensais e para fins de pagamento, até o 15.º (décimo quinto) do útil, 
com valores decorrentes da medição mensal, acompanhada de cópias autenticadas das guias de 
recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) dos empregados alocados na execução do 
contrato, referentes ao mês da contração de serviços, mediante carta de encaminhamento e 
protocolo. 
 
16.4 – Por ocasião dos pagamentos das notas fiscais, o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG fará as retenções do Imposto de Renda, INSS e ISSQN, 
informados na Nota Fiscal.   
 
16.5 – Juntamente com a primeira fatura/nota fiscal é condicionada a apresentação da Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/CAUC, Cadastro da Obra no CEI e instalação, no 
canteiro da obra e da placa de obra. 
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16.6 – O pagamento da última medição somente será liberado 90% (noventa), o restante ou seja 
10%( dez por cento) será pago contra a apresentação da CND do INSS, vinculada a CEI da obra 
devidamente baixada e CRS do FGTS. 
 
 
 
 
17. CRITÉRIO DE ALTERAÇÃO DE PREÇOS NO CONTRATO 
 
17.1 – Considerando que o ordenamento jurídico atual não admite a estipulação de correção 
monetária ou de reajuste com periodicidade inferior a um ano e considerando que, somados, os 
prazos previstos (de duração/execução da obra, recebimentos provisório/definitivo) não 
ultrapassam um ano, NÃO haverá alteração dos preços estipulados no contrato por correção 
monetária ou reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos 
da produção ou dos insumos utilizados. 
17.2 – Havendo alteração da periodicidade de reajustamento por ato do Governo Federal com 
efeitos retroativos ou caso, em decorrência de extrapolamento dos prazos previstos, haja o 
transcurso do período de mais um ano, contado da data do recebimento das propostas, as 
parcelas remanescentes (ou seja, as parcelas cujo vencimento for posterior à periodicidade de um 
ano) serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção para Obras Civis – INCC/FGV, 
obedecendo à seguinte fórmula: 
M = V × I 
           I0 
onde: 
M – valor reajustado da parcela remanescente 
V – valor inicial da parcela remanescente 
I – índice do mês em que se completa a periodicidade de um ano (contado do 
recebimento das propostas) 
I0 – índice do mês do recebimento das propostas 
 
17.3 – Excepcionalmente, poderá ocorrer a alteração dos preços ou do valor estipulados no 
contrato, a título de recomposição, caso o contratado demonstre a ocorrência de alguma(s) das 
situações previstas na alínea “d”, inciso II, do art. 65 e seu § 6º da Lei nº 8.666/93 e assim seja 
julgado por decisão fundamentada da Comissão Permanente de Licitação. 
 
17.4 – Na hipótese indicada no item 17.3, caberá ao contratado requerer a recomposição de 
preços em petição escrita e devidamente fundamentada, acompanhada de planilha de cálculos 
que indiquem a forma e o critério utilizado para a recomposição dos preços.  
 
18 – ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES NA OBRA. 
 
18.1 – Nos termos do §1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, ficará o contratado obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras ou 
serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
18.2 – As alterações porventura necessárias, no caso do item 18.1, serão efetuadas através de 
termo aditivo ao contrato, após a apresentação pelo contratado de proposta quanto ao preço das 
alterações dentro dos critérios seguintes: 



  PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Janaúba 

Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407363 
Janaúba/MG – CEP 39.445-278 

CNPJ: 04.124.168/0001-60 

 

23 
 

 
a) as obras ou serviços acrescidos/suprimidos que possuam preço unitário especificado na 
proposta inicial (proposta apresentada na licitação) serão acertados pelos mesmos valores 
constantes da proposta inicial;  
b) as obras ou serviços acrescidos/suprimidos que não possuam preço unitário especificado na 
proposta inicial (proposta apresentada na licitação) serão acertados por valores a serem indicados 
pelo contratado em nova proposta que não poderá exceder o orçamento feito pelo PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG para os mesmos. 
 
18.3 – A execução dos acréscimos porventura necessários somente poderá ser efetuada após a 
expressão das alterações em termo aditivo ao contrato. 
 
18.4 – O contrato poderá, ainda, ser alterado nos demais casos especificados no art. 65, seus 
incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93, observando-se a forma e os termos nela estabelecidos. 
 
18.5 – Durante a execução do contrato, a mera variação da quantidade de material e de mão-de-
obra orçada pela licitante vencedora em sua proposta não será considerada alteração (acréscimo 
ou supressão) nas obras/serviços, ficando mencionada variação de inteira e exclusiva 
responsabilidade do contratado. 
 
19 – DOS PRAZOS. 
 
19.1 - O licitante vencedor se obriga a iniciar os serviços, objeto desta Tomada de Preços, em no 
máximo 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura da ordem de serviço. 
 
19.2 – O prazo para a entrega da obra será de 10 (Dez) meses, podendo ser prorrogado a critério 
da Administração do Instituto nos moldes previstos na Lei nº 8.666/93, mediante justificativa 
apresentada pela empresa contratada. 
 
20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
20.1 – No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos 
com o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, as sanções 
administrativas aplicadas à contratada serão: 
 
20.1.1 – Advertência; 
20.1.2 – Multa; 
20.1.3 – Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
MUNICÍPIO DE NOVA JANAÚBA/MG e PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
de Janaúba-MG; 
20.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
20.2 – O atraso na execução de cada etapa do cronograma da obra, sem motivo justificado, 
sujeitará a contratada à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da referida etapa, 
calculada a juros simples, até o limite de 10% (dez por cento). 
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20.3 – O atraso injustificado de cada etapa do cronograma da obra por período superior a 20 
(vinte) dias poderá caracterizar a inexecução total da obrigação assumida, sujeitando a Contratada 
à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.  
 
20.4 – O atraso injustificado na reexecução dos serviços ou na solução dos problemas surgidos e 
devidamente notificados pela Fiscalização acarretará a aplicação de multa no percentual de 0,5% 
(meio por cento) ao dia de atraso sobre o valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do 
respectivo valor. 
 
20.5 – O não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93 ou neste Edital e não 
abrangida pelos incisos anteriores sujeitará a contratada a multa de até 2% (dois por cento) sobre 
o valor contratado, para cada evento, que será dobrada em caso de reincidência.  
 
20.6 – A inobservância ou ocorrência das seguintes situações sujeitará a contratada à multa de até 
2% (dois por cento) sobre o valor contratado, para cada evento, que será dobrada em caso de 
reincidência: 
 
20.6.1 – Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais; 
20.6.2 – Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou 
deixar de substituir trabalhador quando exigido pela fiscalização; 
20.6.3 – Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC ou a presença de trabalhador 
fora dos locais em que estão sendo realizados os serviços; 
20.6.4 – Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da fiscalização, por ocorrência; 
20.6.5 – Deixar de manter as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
20.6.6 – Descumprimento do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais)ou PCMAT 
(Programa de condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção civil) quando 
estes forem exigidos na obra. 
 
20.7 – Recusar-se a receber ou a dar recebimento no contrato, na nota de empenho ou de 
serviços e na notificação de pendência, no prazo de três dias úteis, caracterizará inexecução da 
obrigação assumida e, não havendo justificativa aceita pela administração, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho; 
 
20.8 – A critério da Administração, as penas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, 
garantida a defesa prévia, poderão ser aplicadas cumulativamente à penalidade de multa; 
 
20.9 – As multas aplicadas, moratórias e compensatórias, poderão ser descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados, das garantias em dinheiro, quando existirem, ou ainda 
judicialmente, conforme o caso, resguardados os procedimentos legais pertinentes.   
 
20.10 – A empresa faltosa que não tiver crédito a receber do PREVIJAN - Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos de Janaúba-MG terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação 
oficial, para recolhimento da multa apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de 
cobrança judicial. 
 
20.11 – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será precedida de regular 
processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 
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21 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 – O PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG poderá 
cancelar de pleno direito à nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, 
bem como rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial desde que motivado o ato e assegurado à licitante vencedora o contraditório e a 
ampla defesa quando esta: 
 
21.1.1 – Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal, determinação judicial de 
bloqueio de créditos junto ao PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 
Janaúba-MG ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira; 
 
21.1.2 – For envolvida em escândalo público e notório; 
 
21.1.3 – Quebrar o sigilo profissional; 
 
21.1.4 – Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às 
quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas 
pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG;  
 
21.1.5 – Na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 
autorize. 
 
21.1.6 – O PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG poderá, por 
despacho fundamentado da Comissão de Licitação, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou 
ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, fato ou 
circunstância que desabone a idoneidade da licitante. 
21.1.7 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou 
anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão fundamentada 
da Comissão de Licitação. 
21.1.8 – A nulidade do processo licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93. 
21.1.9 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no 
momento da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em ata, 
sendo vedada, a qualquer licitante, observações ou reclamações impertinentes ao certame. 
21.1.10 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, bem como implica na aceitação plena e incondicional de todos 
os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
21.1.11 – A empresa vencedora deverá manter, durante toda a execução do contrato a ser 
assinado, as mesmas condições de habilitação exigidas neste edital. 
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21.1.12 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG comunicará os fatos 
verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis. 
 
21.1.13 – É facultada a Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da 
sessão pública. 
 
21.1.14 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Janaúba/MG, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
21.1.15 – Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente edital deverá ser encaminhado por escrito a Comissão de Licitação do PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG. 
21.1.16 – A homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.1.17 – Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Licitação, com observância da 
legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 8.666/93. 
21.1.18 - Maiores informações serão fornecidas na sede do PREVIJAN - Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, à Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407364 - 
Janaúba/MG – CEP 39.445-278, ou pelo e-mail: previjan@gmail.com 
 
 

Janaúba-MG, 25 de Março de 2022.  
 
 

 
______________________________ 

Edilson Batista dos Santos 
Presidente da CPL 

 
 
 

_________________________                                                             __________________________ 
            Iara Soares Dias                                                                             Karla Mayara Cardoso Marques 
               Secretária                                                                                                            Membro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:previjan@gmail.com
mailto:previjan@gmail.com
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ANEXO I – MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL PREÇO GLOBAL  
 

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da Empresa) 
............................................................................ 
(Local e data) 
 
À 
Comissão Permanente de Licitação da  
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG 
 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2022 
 
 
............................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................................., através 
de seu representante legal, Sr.(a) ..............................................................., inscrito no CPF sob o nº 
.............................................., Cédula de Identidade nº ....................................., declara, para efeito 
de julgamento, nos termos do edital origem e tendo como base nossa cotação de preços unitários 
aplicados à planilha de proposta,  acompanhada do cronograma físico-financeiro, acostada à 
presente, responsabilizamo-nos pela integral construção da obra licitada e garantimos adequação 
técnica e fiel observância dos projetos fornecidos, formalizando nossa proposta para execução 
completa dos serviços pelo preço total de: 
 
Valor Global (inclusive placa de obra) R$........................_____________________ 
 
Mês de referência - __________/2022. 
 
Prazo de validade: ....... (...................................) dias, contados a partir da data desta licitação; 
 
Prazo de execução: ...... (........................) dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de 
Início, xxxxxxxxxxxxxxxx; 
Responsável(eis) Técnico(s): 
.................................................................................................; 
Responsável Legal: 
................................................................................................................; 
Atenciosamente 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO E CNPJ, SE INEXISTENTES NO PAPEL IMPRESSO) 
 
OBSERVAÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO, OBRIGATORIAMENTE, 
ACOMPANHADO DA(S) PLANILHA(S) CONTENDO PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS E DO(S) 
CRONOGRAMA(S) FÍSICO-FINANCEIRO(S), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
 

TOMADA DE PREÇO N.º 001/2022 
 

 
Contrato celebrado entre o Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Janaúba-MG e a 
empresa ............................,.  

 
 
 
Pelo presente contrato o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Janaúba-MG, pessoa jurídica de direito publico, inscrito no CNPJ sob n° 04.124.168/0001-60, com 
sede administrativa situada na Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407364 - Janaúba/MG – 
CEP 39.445-278 - Janaúba – Estado de Minas Gerais , inscrita no CNPJ sob o n° 04.124.168/0001-
60, neste ato representada pelo Sr. Presidente ............................, brasileiro, Servidor Publico, 
inscrito no CPF sob o n° ................... e RG sob o n° ........................., neste ato denominada 
CONTRATANTE, e a empresa ----------------------------------------------------------------------------------, 
estabelecida na ---------------------------------------------------------------------, CNPJ/MF nº ----------------------
----, neste ato representada por representante legal ----------------, Senhor ----------------------------------
--------------, doravante denominada, simplesmente, por CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, o que fazem com fundamento na Lei Federal de n.º 8.666/93, e suas 
alterações, e em conformidade com a Tomada de Preços de n.º 001/2022 e demais disposições 
atinentes à matéria, têm entre si justa e acordadas o que se segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 – Contratação de empresa para construção do prédio da sede administrativa do PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, com fornecimento de material, 
equipamentos e mão-de-obra. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA –DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  
 
2.1 – Para todos os efeitos, bem como para definir procedimento e normas decorrentes das 
obrigações ora contraídas, integra este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos 
os seus anexos, os seguintes documentos: 
 
a) Tomada de Preços de n.º 001/2022 e seus anexos; 
b) Proposta da CONTRATADA; 
c)Documentação técnica.  
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2.2 – Os documentos referidos no presente item 2.1 são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto 
do contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA  
 
3.1 – O objeto deste contrato deverá iniciar a execução no prazo máximo de 05 (cinco) dias da 
entrega da ordem de serviços. 
 
3.2 – O prazo para a entrega da obra será de 10 (Dez) meses, podendo ser prorrogado a critério da 
Administração Pública do Instituto nos moldes previstos na Lei nº 8.666/93, mediante justificativa 
apresentada pela CONTRATADA.  
 
3.3 – O prazo de vigência contratual é fixado em 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado nos 
termos do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, salvo se houver interesse de qualquer das partes em 
rescindi-lo, o que deverá ser manifestado por escrito. 
 
3.4 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos 
com o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, as sanções 
administrativas aplicadas à contratada serão: 
 
3.4.1 – Advertência; 
3.4.2 – Multa; 
3.4.3 – Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG e PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 
Janaúba-MG; 
3.3.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
3.5 – O atraso na execução de cada etapa do cronograma da obra, sem motivo justificado, 
sujeitará a contratada à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da referida etapa, 
calculada a juros simples, até o limite de 10% (dez por cento); 
 
3.6 – O atraso injustificado de cada etapa do cronograma da obra por período superior a 20 (vinte) 
dias poderá caracterizar a inexecução total da obrigação assumida, sujeitando a Contratada à 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
 
3.7 – O atraso injustificado na execução dos serviços ou na solução dos problemas surgidos e 
devidamente notificados pela Fiscalização acarretará a aplicação de multa no percentual de 0,5% 
(meio por cento) ao dia de atraso sobre o valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do 
respectivo valor; 
 
3.8 – O não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93 ou neste Edital e não 
abrangida pelos incisos anteriores sujeitará a contratada a multa de até 2% (dois por cento) sobre 
o valor contratado, para cada evento, que será dobrada em caso de reincidência; 
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3.9 – A inobservância ou ocorrência das seguintes situações sujeitará à contratada a multa de até 
2% (dois por cento) sobre o valor contratado, para cada evento, que será dobrada em caso de 
reincidência: 
3.9.1 – Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais; 
 
3.9.2 – Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços contratados, ou 
deixar de substituir trabalhador quando exigido pela fiscalização; 
 
3.9.3 – Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC ou a presença de trabalhador 
fora dos locais em que estão sendo realizados os serviços; 
 
3.9.4 – Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da fiscalização, por ocorrência; 
 
3.9.5 – Deixar de manter as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
 
3.9.6 – Descumprimento do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais)ou PCMAT 
(Programa de condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção civil) quando 
estes forem exigidos na obra; 
 
3.10 – Recusar-se a receber ou a dar recebimento no contrato, na nota de empenho ou de 
serviços e na notificação de pendência, no prazo de três dias úteis, caracterizará inexecução da 
obrigação assumida e, não havendo justificativa aceita pela administração, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho. 
 
3.11 – A critério da Administração, as penas previstas nos itens 3.4.1, 3.4.3 e 3.4.4, garantida a 
defesa prévia, poderão ser aplicadas cumulativamente à penalidade de multa; 
 
3.12 – As multas aplicadas, moratórias e compensatórias, poderão ser descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados, das garantias em dinheiro, quando existirem, ou ainda 
judicialmente, conforme o caso, resguardados os procedimentos legais pertinentes.   
 
3.13 – A empresa faltosa que não tiver crédito a receber do PREVIJAN - Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos de Janaúba-MG terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação 
oficial, para recolhimento da multa apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de 
cobrança judicial. 
 
3.14 – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será precedida de regular 
processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 – Os preços para a execução do objeto deste Contrato são os apresentados na Proposta da 
CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, os quais totalizam o valor de R$ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
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4.2 – As despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária:  
 
04.122.3003.1058 – Construção da Sede do Instituto. 
44905100 - Obras e Instalações  
Fonte – 105 RECURSOS ORDINÁRIOS  -  Ficha – 1518. 
 
CLÁUSULA QUINTA –DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO. 
5.1 – Os pagamentos serão efetuados, através de crédito em conta bancária da Contratada, 
mediante apresentação de boletim de medição juntamente com nota fiscal e após ser atestado 
pelos setores de engenharia contratado do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Janaúba-MG. 
 
5.2 – As medições, para efeito de pagamentos, serão realizadas pela CONTRATADA, sem a 
necessidade da solicitação da CONTRATANTE, abrangendo os serviços ora executados. 
 
5.3 – As Notas Fiscais serão mensais e para fins de pagamento, até o 5.º (quinto) do útil, com 
valores decorrentes da medição mensal, acompanhada de cópias autenticadas das guias de 
recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) dos empregados alocados na execução do 
contrato, referentes ao mês da contração de serviços, mediante carta de encaminhamento e 
protocolo. 
 
5.4 – Por ocasião dos pagamentos das notas fiscais, o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG fará as retenções do Imposto de Renda; INSS e ISSQN, 
informado na Nota Fiscal.   
 
5.5 – Juntamente com a primeira fatura/nota fiscal é condicionada a apresentação da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, Cadastro da Obra no CEI. 
 
5.6 – O pagamento da última medição somente será liberado 90% (noventa), o restante ou seja 
10%( dez por cento) será pago contra a apresentação da CND do INSS, vinculada a CEI da obra 
devidamente baixada e CRS do FGTS. 

 
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE ALTERAÇÃO DE PREÇOS NO CONTRATO 
 
6.1 – Considerando que o ordenamento jurídico atual não admite a estipulação de correção 
monetária ou de reajuste com periodicidade inferior a um ano e considerando que, somados, os 
prazos previstos (de duração/execução da obra, recebimentos provisório / definitivo) não 
ultrapassam um ano, NÃO haverá alteração dos preços estipulados no contrato por correção 
monetária ou reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos 
da produção ou dos insumos utilizados. 
 
6.2. Havendo alteração da periodicidade de reajustamento por ato do Governo Federal com 
efeitos retroativos ou caso, em decorrência de extrapolamento dos prazos previstos, haja o 
transcurso do período de mais um ano, contado da data do recebimento das propostas, as 
parcelas remanescentes (ou seja, as parcelas cujo vencimento for posterior à periodicidade de um 
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ano) serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção para Obras Civis – INCC/FGV, 
obedecendo a seguinte fórmula: 
M = V × I 
           I0 
onde: 
M – valor reajustado da parcela remanescente 
V – valor inicial da parcela remanescente 
I – índice do mês em que se completa a periodicidade de um ano (contado do recebimento das 
propostas) 
I0 – índice do mês do recebimento das propostas 
 
6.3. Recomposição. Excepcionalmente, poderá ocorrer a alteração dos preços ou do valor 
estipulados no contrato caso o contratado demonstre a ocorrência de alguma(s) das situações 
previstas na alínea “d”, inciso II, do art. 65 e seu § 6º da Lei nº 8.666/93 e assim seja julgado por 
decisão fundamentada da Comissão Permanente de Licitação. 
 
6.4. Na hipótese indicada no item 6.3, caberá ao contratado requerer a recomposição de preços 
em petição escrita e devidamente fundamentada, acompanhada de planilha de cálculos que 
indiquem a forma e o critério utilizado para a recomposição dos preços.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES NA OBRA 
 
7.1. Nos termos do §1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, ficará o contratado obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras ou serviços, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
7.2. As alterações porventura necessárias, no caso do item 7.1, serão efetuadas através de termo 
aditivo ao contrato, após a apresentação pelo contratado de proposta quanto ao preço das 
alterações dentro dos critérios seguintes: 
a) as obras ou serviços acrescidos/suprimidos que possuam preço unitário especificado na 
proposta inicial (proposta apresentada na licitação) serão acertados pelos mesmos valores 
constantes da proposta inicial;  
b) as obras ou serviços acrescidos/suprimidos que não possuam preço unitário especificado na 
proposta inicial (proposta apresentada na licitação) serão acertados por valores a serem indicados 
pelo contratado em nova proposta que não poderá exceder o orçamento feito pelo PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG para os mesmos. 
 
7.3 - A execução dos acréscimos porventura necessários somente poderá ser efetuada após a 
expressão das alterações em termo aditivo ao contrato. 
 
7.4. - O contrato poderá, ainda, ser alterado nos demais casos especificados no art. 65, seus 
incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93, observando-se a forma e os termos nela estabelecidos. 
 
7.5. - Durante a execução do contrato, a mera variação da quantidade de material e de mão-de-
obra orçada pelo licitante vencedor em sua proposta não será considerada alteração (acréscimo 



  PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Janaúba 

Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407363 
Janaúba/MG – CEP 39.445-278 

CNPJ: 04.124.168/0001-60 

 

33 
 

ou supressão) nas obras/serviços, ficando mencionada variação de inteira e exclusiva 
responsabilidade do contratado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO  
 
8.1 – A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem 
poderá sub-contratar os serviços relativos ao seu objeto, sem o expresso consentimento do 
CONTRATANTE, dado por escrito e desde que não afete a boa execução do contrato, sob pena de 
rescisão do ajuste.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 
9.1 – Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 
multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 3% (Três por 
cento) do valor do contrato, ou seja, R$ .................., a ser apresentada no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, em conformidade com o caput e o parágrafo 
1.º, do art. 56, da Lei 8.666/93, em uma das seguintes modalidades:  
 
9.1.1 – Caução em dinheiro; 
9.1.2 – Caução em títulos da divida pública, os quais devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
9.1.3 – Seguro garantia – a apólice deverá viger pelo prazo do Contrato; 
9.1.4 – Fiança Bancária – a apólice deverá viger pelo prazo do Contrato; 
 
9.2 – A garantia escolhida será mantida e/ou revalidada toda vez que houver necessidade de 
prorrogação do prazo de execução dos serviços contratados e, ainda, atualizada no caso de 
majoração no preço. 
 
9.3 – A garantia em espécie deverá ser depositada ou creditada na agência da Caixa Econômica 
Federal de Janaúba-MG, de n.° 0937, conta corrente de n.° 71.003-6, Op 006, de titulada do 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG. 
 
9.4 – A garantia depositada poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais 
multas e/ou descumprimento de obrigações contratuais assumidas pela Contratada, sem prejuízo 
de indenização por perdas e danos porventura devida à Administração. 
 
9.5 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a garantia deverá ser reconstituída pela 
Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento de notificação 
expedida pela Administração para esse fim, de forma a manter o valor da mesma. 
 
9.6– Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a 
"Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços contratados. 
 
9.7 – Quando do descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais, a garantia ficará 
retida até solução das pendências. 
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9.8 – A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela Contratada 
referentes à: 
 
9.8.1 – Prejuízos ou danos causados ao Contratante; 
9.8.2 – Prejuízos ou danos causados a terceiros pela Contratada; 
9.8.3 – Toda e qualquer multa contratual; 
9.8.4 – Débitos para empresa para com encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas 
relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transporte, 
verbas rescisórias e outros; 
9.8.5 - Quaisquer obrigações não cumpridas pela Contratada em relação ao presente contrato 
previstas no ordenamento jurídico do país. 
 
9.9 – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
5% (cinco por cento). 
 
9.9.1 – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 
 
9.10 - Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 
disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pelo 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
10.1.1 – Realizar o objeto contratado, de acordo com as especificações técnicas, de forma a 
cumprir todos os compromissos assumidos neste processo licitatório, observando-se, 
rigorosamente, o plano de trabalho, os princípios básicos de engenharia, as normas da ABNT e os 
prazos para conclusão da execução do contrato; 
10.1.2 – Aprovação de Projetos, Alvará de Construção e Taxas afins junto aos órgãos competentes, 
bem como, a matrícula especifica da obra e registro do contrato no CREA/; 
10.1.3 - Providenciar toda documentação necessária junto aos órgãos públicos de fiscalização e 
todos os demais que se fizerem necessários, no âmbito federal estadual e municipal, 
apresentando ao Contratante os comprovantes desta regularização; 
10.1.4 – Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias corridos contados do recebimento da Ordem de 
Serviços, emitida pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG; 
10.1.5 - Atender às suas custas o pagamento dos tributos que forem devidos pelo seu trabalho 
bem como às despesas com aprovação no CREA/CAUC, e demais órgãos competentes, devendo 
observar as leis, regulamentos e posturas referentes à execução da obra/serviços; 
10.1.6 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução da obra, tais como, salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 
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indenizações, vales-transporte, vales-refeição e outras que por ventura venham a ser criadas ou 
surgirem por determinação legal; 
10.1.7 – Substituir, sempre que exigido pelo Contratante, e independentemente de justificativa 
por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado 
prejudicial ao interesse da Administração do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Janaúba-MG; 
10.1.8 – Manter os seus empregados devidamente identificados, quando em trabalho; 
10.1.9 – Fornecer e tornar obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) pelos 
seus empregados, adequados aos riscos decorrentes de execução do escopo contratual, 
garantindo a integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades, bem como de 
terceiros;  
10.1.10 – Providenciar toda a sinalização da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 
10.1.11 – Instalar placas de identificação da obra, com todos os dados necessários, na forma da 
legislação pertinente; 
10.1.12 – Remover o entulho, lixo e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do 
local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, dando 
destinação conforme as exigências legais; 
10.1.13 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
os serviços objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos e/ou incorreções 
resultantes da execução da obra e/ou na utilização de equipamentos e materiais;  
10.1.14 - Manter as áreas das obras e/ou serviços ou de armazenamento e estocagem de 
materiais devidamente demarcados, isoladas e vigiadas de forma a impedir o acesso de pessoas 
estranhas aos serviços; 
10.1.15 – Paralisar os serviços quando constatado risco grave e iminente aos seus empregados e 
terceiros, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente; 
10.1.16–Caberá, ainda, à contratada, a observância das seguintes obrigações comerciais, sociais e 
fiscais: 
 
10.1.16.1 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 
10.1.16.2 – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão 
com eles; 
10.1.16.3 – Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a esse 
processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou vinculados por prevenção ou 
conexão; 
10.1.16.4– Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta Tomada de Preços. 
 
10.1.17 – A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item 
10.1.6, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, nem poderá onerar o objeto desta Tomada 
de Preços, razão pela qual a licitante vencedora renuncia, expressamente, a qualquer vínculo de 
solidariedade/subsidiariedade, passiva ou ativa, com o PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG. 
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10.1.18 – Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG e/ou terceiros, devido 
a sua ação ou omissão, ou de seus empregados, subcontratado(s) e prepostos, decorrentes do 
objeto contratado, sem que a fiscalização exercida pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG exclua ou atenue esta responsabilidade; 
10.1.19 – Permitir à fiscalização e livre acesso de representante do PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, aos órgãos de controle externo, em qualquer 
época ou momento, ao local da execução do objeto desta licitação e a seus documentos e registro 
contábeis. 
10.1.20 – Cobrar, após a consecução de cada etapa, o pagamento dos serviços prestados, 
emitindo a respectiva nota fiscal/fatura; 
10.1.21 – Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, 
nos termos da Lei n. 8.666/93 e suas alterações; 
101.22 – Responsabilizar-se, integralmente, pelas alterações necessárias nos projetos 
determinadas pelos órgãos de fiscalização competentes comunicando, imediatamente, ao 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, tais modificações; 
10.1.23 – Indicar preposto para representá-la na cidade de janaúba/MG, durante a execução da 
obra, desde que aceito pela Administração do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos de Janaúba-MG. 
10.1.24 - Submeter, à aprovação à administração do Município de PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativos 
da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 
indicado na habilitação. 
10.1.25 – Utilizar todas as ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução da 
obra; 
10.1.26– Outras obrigações contidas na minuta de contrato. 
 
10.2 – A contratada é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pelo 
PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG para a execução do 
objeto contratado, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou 
insuficiência de tais documentos. 
 
10.3 – Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratados e o PREVIJAN - 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, perante a qual o único 
responsável pelo cumprimento deste contrato será sempre a contratada. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO CONTRATANTE 
 
11.1 – Exercer ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, bem como nos materiais e 
equipamentos utilizados no objeto deste contrato, a qualquer hora, pela Administração, ou pessoa 
designada, de forma a verificar o atendimento às normas técnicas, especificações e detalhes 
integrantes deste processo licitatório, adotando medidas que se revelem necessárias à melhor 
produtividade ou qualidade do objeto contratado. 
 
11.1.1 – A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da contratada, inclusive 
de terceiros, por qualquer irregularidade. 
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11.2 – Aplicar as penalidades previstas em lei e no Edital deste processo licitatório. 
 
11.3 – Fornecer todas as orientações, dados e informações técnicas necessárias à execução dos 
serviços, bem como quaisquer esclarecimentos adicionais ao cumprimento adequado do contrato. 
11.4 – Designar, em conformidade com o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93, um representante 
ou comissão responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços; 
 
11.5 – Solicitar, a qualquer tempo, esclarecimento à contratada acerca da execução dos serviços 
objeto desta licitação; 
 
11.6 – Receber o objeto licitado, tal como especificado, licitado e contratado, pronto e acabado, 
atendidos as normas técnicas que lhe forem pertinentes. 
 
11.7 – Ordenar correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições que se fizerem 
necessárias, tudo as expensas da contratada, na hipótese de vícios, defeitos e/ou incorreções na 
execução do objeto contratado. 
 
11.8 – Atestar as faturas emitidas pela contratada, desde que emitidas em conformidade com as 
medições e atestação da fiscalização e obedecidas as condições exigidas em contrato; 
 
11.9 – pagar à contratada, o valor das faturas pela execução do objeto nos termos contratados, 
nos prazos e condições estipuladas. 
 
11.10 – Cumprir as obrigações que lhe são fixadas nos incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei 
8.666/93. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO  
 
12.1 – A Administração acompanhará a execução da obra, exercendo a fiscalização necessária. 
 
12.2 – Em relação ao acompanhamento da obra, poderão ser procedidas reuniões, na medida em 
que as necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO RECEBIMENTO DA OBRA  
 
13.1 – Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93 e mediante Termos de 
Recebimento, o objeto do contrato será recebido: 
 
13.1.1 – Provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento ou fiscalização, mediante 
Termo de Recebimento Provisório assinado em até 5 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita 
da Contratada; 
 
13.1.1.1 – Os serviços entregues em desconformidade com os especificados no Projeto objeto 
destecertame serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a contratada serão 
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obrigados a refazê-los no prazo máximo de 15 dias corridos, contados da data do recebimento de 
notificação necessariamente escrita por parte do PREVIJAN - Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos de Janaúba-MG; 
 
13.1.1.2 – A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento e de 
recebimento definitivo até que as irregularidades sejam sanadas; 
 
13.1.2 – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pelo PREVIJAN - Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, em até 30(trinta) dias, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da lei 
nº 8.666/93; 
 
13.2 – O prazo de entrega ficará suspenso a partir da emissão do Termo de Recebimento 
Provisório do objeto para que se proceda à devida conferência técnica se seja emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo. Havendo desconformidade do objeto com o presente Edital, seus Anexos 
e a proposta apresentada, o prazo de entrega voltará a correr a partir da data de recebimento da 
notificação de pendências pela Contratada, computando-se os dias já transcorridos e sujeitando a 
Contratada às sanções previstas neste edital. 
 
13.3 – Não será emitido Termo de Recebimento Definitivo quando houver pendência de 
documentação exigida para habilitação, considerando-se, portanto, em andamento, o prazo de 
entrega, e sujeitando a contratada às sanções previstas neste edital. 
 
13.4 – Recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra executada, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES 
 
14.1- Após o recebimento do objeto contratual, por parte do CONTRATANTE, mesmo que 
definitivamente, a CONTRATADA ficará ainda, responsável pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
conforme legislação vigente, contados da data de firmamento do Termo de Recebimento 
Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam 
eles de natureza técnica ou operacional, obrigando-se, às suas expensas, às reparações e/ou 
substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contrato.  
 
14.2– Se a CONTRATADA não executar os reparos e/ou substituições, nos prazos que lhe forem 
determinados pelo CONTRATANTE, este, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los por 
conta e risco da CONTRATADA, por outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos 
custos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA RESCISÃO 
 
15.1 – São motivos ensejadores da rescisão do presente contrato:  
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15.1.1 – o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas estipuladas 
neste contrato e no Edital da licitação; 
15.1.2 – a prática de qualquer ato que se considere incompatível com o objeto aqui contratado;  
15.1.3– a infração de qualquer disposição legal;  
15.1.4 – a má qualidade de materiais, serviços e de mão de obra empregados na execução do 
objeto contratado; 
15.1.5 – a incidência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  
 
15.2 – Será aplicada a parte culpada uma multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, além de sujeitar-se à reparação de danos eventualmente experimentados pela 
parte inocente e as demais penalidades previstas em lei. 
 
15.3- As eventuais multas aplicadas por força do disposto nesta cláusula, não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 
 
15.4- Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a 
CONTRATADA por ventura tiver direito ou cobrados judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 – Obriga-se a CONTRATADA a providenciar imediatamente toda a documentação que se fizer 
necessário. 
 
16.2 – O CONTRATANTE reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a 
execução do objeto contratado, mediante o pagamento único e exclusivo da parte já executada. 
 
16.3 – O CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer bem e/ou serviço 
que não atendam as especificações, ou seja, consideradas inadequadas pela fiscalização. 
 
16.4 – A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do 
objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir 
em decorrência do mesmo. 
 
16.5 – A CONTRATADA será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que 
consiste ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do 
trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às 
normas de segurança do trabalho, previstas na legislação, sendo que o seu descumprimento 
poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou rescisão contratual com a 
aplicação das sanções cabíveis.  
 
16.6 – Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização do 
CONTRATANTE. 
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16.7 – A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a prover de sinalização os 
locais onde será executada a obra, colocando, a partir do dia em que os trabalhos forem iniciados, 
placas e tapumes, bem como placa indicativa da obra, de acordo com texto e padrão a serem 
apresentados ao CONTRATANTE para prévia aprovação, bem como munir de segurança a obra até 
o recebimento da mesma, sem ônus algum para o CONTRATANTE. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TOLERÂNCIA  
 
17.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra permitir, mesmo por omissões, 
a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou da 
Tomada de Preços n.º 001/2022 e seus Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de 
qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão 
inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO  
 
18.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Janaúba-MG, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir todas e quaisquer controvérsia oriunda deste contrato.  

 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, 
perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

 
 
Janaúba-MG, ---- de ------- de -----. 
 
 
 

 
_________________________________________ 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Janaúba - MG 
Presidente/diretor 

CONTRATANTE 
 

________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo 
CONTRATADA 

 
 

Testemunha1: _______________________________________ 
 
Nome: _____________________________________________ 
 
RG: ________________________________________________ 
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Testemunha2: ______________________________________ 
 
Nome: ____________________________________________ 
 
RG: _______________________________________________ 
 
 
 

 
ANEXO - III 

 
 MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2022 
 
Nome: __________________________________________________________________________ 
Nacionalidade:_____________________ Estado Civil: _____________________________ 
Endereço:________________________ Profissão: _______________________________ 
Nº da Identidade;_______________________________ CPF; _________________________ 
 
EMPRESA CREDENCIADORA: 
Nome: __________________________________________________________________________ 
Endereço;____________________________________________________________________ 
CNPJ/MF:__________________________ Inscr. Estadual: ____________________________ 
Através deste instrumento de credenciamento, a empresa acima descrita, nomeia o 
CREDENCIADO acima qualificado, para seu representante na licitação, modalidade tomada de 
preços nº 001/2022, promovida pelo PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
de Janaúba-MG, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática dos atos licitatório 
previstos na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo o mesmo tudo assinar e 
requerer, em especial, protestar, ingressar com recursos, receber notificações, abdicar de direitos 
e assinar contratos e aditivos oriundos daquele certame licitatório. 

______________________, _______/_________________/______. 
____________________________________________ 

Assinatura do responsável  
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2022 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
DADOS DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL:__________________________________________________________________ 
CNPJ/MF/Nº ______________________ 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:______________________ 
ENDEREÇO:_________________________________________________________________ 
 
Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e para 

fins da licitação Modalidade Tomada de Preços nº 001/2022, que a Empresa por mim apresentada, 

não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar 

com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou 

contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações posteriores. 

 
______________________, _______/_________________/______. 

 
____________________________________________ 

Assinatura do responsável  
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ANEXO V 
 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2022 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

_________________________________________________________________, inscrito no CNPJ 
sob n° ____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr._____________________________________________________________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________________,  
 
DECLARA, para fins no disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
(Observação em caso positivo, assinalar a ressalva acima). 
 

______________________, _______/_________________/______. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do responsável  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2022 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante),declara, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
(a) a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº. 001/2022, foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante ou por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante ou por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar na Tomada de Preços nº. 001/2022 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nº. 001/2022 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 

______________________, _______/_________________/______. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do responsável  

 
 

 

 

 

 



  PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Janaúba 

Rua Manaus, 789a – Saudade – (38) 991407363 
Janaúba/MG – CEP 39.445-278 

CNPJ: 04.124.168/0001-60 

 

45 
 

 

 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
 
 

 
DECLARO, para atender às exigências do Edital de Licitação Tomada de Preços nº 001/2022, 

destinado a Contratação de empresa para construção do prédio da sede administrativa do 

PREVIJAN - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, que o Engº 

....................... CREA nº ................, da Empresa ................................................................................, 

compareceu ao local da obra em ...../..../20.., onde tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da mencionada licitação, de 

acordo com o inciso III, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
(LOCAL E DATA) 

 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE EMPRESA) 
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ANEXO VIII 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 
 
 
Declaramos, para os devidos fins, em especial para a TOMADA DE PREÇOS nº 001/2022, que o 

Senhor (a) ________________________________, com RG nº_____________, CPF 

nº___________________________ e registro no CREA/CAUC sob nº__________________, é 

responsável técnico pela empresa _____________________, e exercerá o acompanhamento da 

execução dos serviços objeto da presente licitação.  

 
 

 
________________________________ 

Carimbo da empresa com CNPJ 
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ANEXO IX – MODELO ATESTADO DE PLENO CONHECIMENTO TÉCNICO DO OBJETO 
 
 
 

ATESTO, para os devidos fins desta Licitação referente à contratação de empresa para contratação 

de empresa para construção do prédio da sede administrativa do PREVIJAN - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, que a empresa 

_____________________________ inscrita no CNPJ: _____________ tendo adquirido 

regularmente o Edital da Tomada de Preços nº 001/2022 com a CPL do PREVIJAN - Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos de Janaúba-MG, tomou conhecimento, junto a esta 

Prefeitura, de todas as normas, especificações e informações necessárias e obrigatórias para 

perfeita consecução do objeto do edital supra e absteve-se de realizar a visita técnica no local da 

obra, assumindo total responsabilidade. 

 

_____________, ____, de ____________ de _______. 

 

 

_____________________________________ 
Assinatura do representante da empresa licitante 

 
 

 
____________________________________ 
Assinatura do RT da empresa / CREA/CAUC 

 
 


